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A sessão especial, no Plenário Cosme de Farias, 
reuniu radialistas, jornalistas e estudantes 

Vereadora homenageia
cronistas desportivos

A
ideia da homenagem foi do depu tado
estadual Heber Santana (PSC) que já
havia realizado uma sessão com o
mesmo tema na Assembleia Legisla-

tiva. “Através de suas palavras nos emo-
cionamos. São vocês que com alegria e emoção
trazem o entendimento do nosso querido es-
porte”, afirmou a vereadora Lorena Brandão
(PSC), que requereu o evento. Leia mais na página 3
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Após a aprovação do
projeto que versa sobre
a desafetação e aliena-

ção de 32 terrenos da prefei-
tura na Comissão de
Constituição e Justiça da Câ-
mara de Salvador (CCJ), o ve-
reador Sílvio Humberto (PSB)
afirma que o Executivo não
apresentou informações sufi-
cientes para que os legislado-
res votem a matéria.

“Para qual fim público está
destinado cada terreno que
será desafetado? Não temos
essa informação para avaliar
caso a caso, não podemos em-
basar o voto apenas com a lo-
calização do Google Maps, a
exemplo de um dos terrenos
nas proximidades do Bairro da
Paz, região com problemas de
déficit educacional e estudan-
tes tendo que se deslocar para
outros bairros, é interessante
desafetar se estiver destinado
à educação?”, questiona Síl-
vio, explicando que após o

procedimento e possível
venda, a destinação do bem
fica a critério do comprador.

A baixa no mercado imobi-
liário também cria um “am-
biente nada favorável para
venda”, diz Sílvio Humberto.
Segundo ele, nem todos os
terrenos que foram a leilão

público anteriormente foram
vendidos, além de não existir
qualquer estudo técnico ane-
xado ao projeto sobre o valor
dos imóveis que serão desafe-
tados e alienados que subsidie
uma estimativa de arrecada-
ção para os cofres públicos
municipais.
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Para Sílvio, elementos para venda
de terrenos são insuficientes

TV Câmara Salvador Canal 10 do Sim TV

Segundo o vereador, baixa no mercado imobiliário 
cria ambiente desfavorável para comercialização 

Overeador Rodrigo de Zé
Mário (PTB), presidente da
Câmara Municipal de

Uauá, município baiano da região
de Juazeiro, visitou a Câmara de
Salvador para manter contato com
os representantes do Legislativo da
capital.

Recepcionado pelo presidente
da CMS, vereador Leo Prates
(DEM), que o apresentou aos cole-
gas da capital durante reunião no
Salão Nobre para discussão de pro-
jetos do Executivo, ele demonstrou
interesse em conhecer as instala-
ções do Paço Municipal e estudar a
possibilidade de parcerias entre as
duas câmaras.

Presidente da Câmara 
de Uauá visita CMS

Leo Prates recepcionou Rodrigo de Zé Mário

Rodrigo de Zé Mário com o vereador Leo Prates 

Vereador Sílvio Humberto
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Uma manhã de
agradecimento a
todos esses profissio-

nais que são responsáveis por
levar informação, emoção e ale-
gria a todos aqueles que gostam
e praticam esporte” afirmou a
vereadora Lorena Brandão (PSC)
sobre a sessão especial em Ho-
menagem aos Cronistas Despor-
tivos de Salvador, de sua autoria,
que ocorreu na segunda-feira
(15), pela manhã, no Plenário
Cosme de Farias.

A ideia da homenagem foi
do deputado estadual Heber San-
tana (PSC) que já havia realizado
uma sessão com o mesmo tema
na Assembleia Legislativa.

Com uma plateia composta
por radialistas e jornalistas e es-
tudantes a vereadora abriu a ses-
são definindo o trabalho do
cronista esportivo como aquele
que leva emoção e alegria para
todos os ouvintes e telespectado-
res. 

“Através de suas palavras
nos emocionamos. São vocês que
com alegria e emoção trazem o
entendimento do nosso querido
esporte. Entrar no campo e en-
trevistar o ídolo nacional e local é
um sonho para todos que vocês
realizaram. Imagino o reconheci-
mento de vocês lá fora, de uma
nação tão sofrida por condições
melhores, mas que pelo o futebol
e o esporte encontram alento
para as suas almas”, afirmou Lo-
rena Brandão.

Em seguida, o radialista e
presidente da Associação Brasi-
leira dos Cronistas Desportistas

(ABCD), Márcio Martins, contou
um pouco de sua trajetória como
profissional que começou há 30
anos.

Márcio Martins também
expôs e reclamou sobre o fato
dos clubes esportivos quererem
cobrar pelo direito de transmis-
são de voz, algo que já ocorre na
TV. Para o presidente da associa-
ção “pode significar o fim da co-
bertura de jogos esportivos em
emissoras de rádio, restringindo-
as para apenas os campeonatos
locais”.

Logo em seguida o bispo da
Igreja Batista Caminho das Árvo-
res e jornalista Átila Brandão
expôs um pouco de sua carreira
como apresentador de pro-
grama de rádio e também parti-
cipante de grupos de capoeira.
Por fim, o bispo quebrando o
protocolo da cerimônia aprovei-
tou a passagem do Dia das Mães

citando a sua esposa e homena-
geando a sua filha, a vereadora
Lorena Brandão, com um buquê
de flores.

Por fim o deputado estadual
Heber Santana (PSC), reforçou a
ideia da capacidade do cronista
em transmitir a emoção do es-
porte, além de do papel social do
esporte na sociedade.

“Esta sessão traz um alento a
importância de viver e gerar
ações que faça a sociedade um
lugar melhor”, afirmou.

Ressocialização
O coordenador do Copa

Evangélica, Eliseu Barros expli-
cou que o trabalho realizado
pelo esporte tem um cunho so-
cial. Realizado em parceria com
a vereadora Lorena Brandão a
Copa reúne participantes de di-
ferentes denominações evangé-
licas na qual organizam um

campeonato de futebol que in-
cluem em seus times pessoas
envolvidas com as drogas e o
tráfico. Também são arrecada-
das cestas básicas e feitas doa-
ções de sangue.

Ao final da sessão a verea-
dora entregou um simbólico tro-
féu aos jornalistas e cronistas
esportivos presentes: Ivanildo
Fontes, Emídio Pinto, Paulo
Viana, Paulo Oliveira, Reinaldo
Oliveira, Rafael Machado, Ni-
valdo Jaqueira.

Quarta-feira, 
17 de Maio de 2017

3

Homenagem aos Cronistas 
Desportivos de Salvador
Realizado pela vereadora Lorena Brandão a sessão 

reuniu jornalistas e radialistas profissionais e estudantes
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Rogéria Santos visita Capitania dos Portos

Avereadora Rogéria Santos
(PRB) visitou a Capitania
dos Portos da Bahia, da

Marinha do Brasil, na quinta-feira
(11), conhecendo a estrutura, a
visão e a missão do órgão. A le-
gisladora foi recebida pelo capi-
tão-tenente Alex Willame com
honras de porteló, uma cerimô-
nia da Marinha para recepção às
autoridades.

Em seguida, foi recepcionada
para uma reunião com o Capitão
dos Portos da Bahia, Capitão de
Mar e Guerra, Silva Reis. O en-
contro teve como objetivo discu-
tir ações em prol dos munícipes
soteropolitanos.

“Enquanto cidadã, vejo as
Forças Armadas e em especial, a
Marinha, como exemplos de pa-

triotismo. E esse é um dos valores
que precisamos resgatar nos mu-
nícipes soteropolitanos”, relatou
a legisladora.

Madrinha do Grupo de Esco-
teiros do Mar João das Bottas
(Gemar), Rogéria Santos buscou
na Capitania dos Portos do es-
tado, apoio e ideias para a reali-
zação de projetos futuros. 

“A causa dos jovens me
preocupa muito e busco a fo-
mentação de ideias em prol das
crianças e adolescentes. Além de
conhecer a Capitania, buscamos

também a propagação do esco-
tismo em Salvador. Se resgatar-
mos os valores patriotas hoje,
elas serão o diferencial amanhã”,
finalizou.

A Capitania tem como obje-
tivo contribuir para a orientação,
coordenação e controle das ativi-
dades relativas à Marinha Mer-
cante e organizações
relacionadas, referente à segu-
rança da navegação, defesa na-
cional, salvaguarda da vida
humana e prevenção da poluição
hídrica.

Legisladora destacou o papel das Forças Armadas “como exemplos de patriotismo”

Audiências debatem Parque 
de Pituaçu e Linha Viva

Duas audiências públi-
cas discutirão nos pró-
ximos dias temas

relacionados ao meio am-
biente. Na quinta-feira (18), às
9h, no auditório do Bahia Cen-
ter, ocorrerá uma discussão
sobre o Parque Metropolitano
de Pituaçu. Na sexta-feira (19),
a partir das 8h, no mesmo
local, o debate terá como as-
sunto o Projeto Linha Viva.

Autora do requerimento
para a audiência pública sobre

o Parque Metropolitano de Pi-
tuaçu, a vereadora Marta Ro-
drigues (PT) salientou que as
discussões serão sobre os im-
pactos da Via Atlântica no local
e nas vizinhanças. 

A via está prevista no Plano
Diretor de Desenvolvimento
Urbano (PDDU), aprovado no
ano passado na Câmara Muni-
cipal de Salvador. O projeto
contempla a construção de um
viaduto sobre a área do Parque
Metropolitano de Pituaçu. 

“A associação de morado-
res que moram no entorno do
parque já se manifestou con-
trária a esse trecho da Via
Atlântica na região. Afinal, fa-
mílias serão expulsas de suas
residências. E o projeto desta
obra traz no seu bojo um im-
pacto ambiental muito grande.
Pois extingue parte da pouca
Mata Atlântica que ainda
existe em nossa cidade”, con-
testou a vereadora Marta Ro-
drigues.

Linha Viva
Já a audiência pública sobre

o Projeto Linha Viva foi requerida
pelo vereador Luiz Carlos (PRB),
presidente da Comissão de Pla-
nejamento Urbano e Meio Am-
biente. Também contemplado
no PDDU, o projeto prevê a cons-
trução de uma via ligando o
Acesso Norte, na BR-324, até a
BA-524 (Estrada CIA-Aeroporto).
“A intenção é avaliar os impactos
ambientais e sociais desta obra”.
informou o parlamentar. 

Discussões ocorrem nos próximos dias 18 e 19, pela manhã, no auditório do Bahia Center
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OColégio de Líderes da
Câmara Municipal de
Salvador se reuniu, na

manhã de terça-feira (16), no
Salão Nobre, para definir a pauta
de votação do final do primeiro
semestre deste ano. Com votos
contrários dos partidos de oposi-
ção, ficaram acertadas as datas
que irão para voto em Plenário
seis projetos do Executivo e ma-
térias dos vereadores.

“Nós já tivemos este ano 29
projetos de lei de vereadores
aprovados e apenas três do Exe-
cutivo. Aqui a Mesa Diretora faz
uma consulta aos líderes dos par-
tidos para definir a pauta de vo-
tação do primeiro semestre
contemplando os projetos que
tramitam na Casa”, disse o pre-
sidente da Câmara Municipal, ve-
reador Leo Prates (DEM). 

O Projeto de Lei Complemen-
tar (PLC) nº 02/2017, que altera
e acrescenta dispositivos ao Esta-

tuto do Servidor Municipal, ao
Plano de Carreira dos Servidores
Públicos do município e à Lei
Complementar nº 65 de 04 de
abril de 2017, vai a votação no
dia 24 de maio. A bancada do
governo destacou a importância
de votar a proposição ainda este
mês para garantir benefícios

como o abono de agentes de su-
porte operacional, administrativo
e médicos da prefeitura que ex-
piram este mês. Também em re-
gime de urgência segue para
aprovação em Plenário, no dia 31
de maio, e o Projeto de Lei Com-
plementar nº 03/17, que institui
o Regime Próprio de Previdência

dos Servidores. 
O líder da Oposi-

ção, José Trindade
(PSL), juntamente com
a bancada discordou
do trâmite dos proje-
tos em regime de ur-
gência e propôs seu
adiamento, tendo pro-
posta sido recusada
em votação. “A prefei-
tura misturou os servi-
dores com os
contratos do Regime
Especial de direito Ad-
ministrativo (Reda) e
deixou chegar na data

limite para enviar o
projeto. Vamos nos
reunir para fechar
uma proposta de
que se aprovado o
PLC nº 02/2017, o
pagamento seja
imediato e não se
leve de dois a três
meses como tem
sido a prática”, disse
Trindade. 

Em 14 de junho
entra na pauta de
votação o Projeto nº
264/17, que altera
dispositivo da Lei

nº7.186, de 27 de dezembro de
2006, que instituiu o Código Tri-
butário e de Rendas do Municí-
pio de Salvador e dá outras
providências. A proposta tem o
objetivo de permitir o ajuiza-
mento de execuções fiscais de va-
lores consolidados iguais ou
inferiores a R$ 1 mil. Neste dia
também seguem para Plenário
projetos de autoria dos vereado-
res.

O projeto que propõe a desa-
fetação e alienação de 32 bens
públicos com a justificativa de au-
mentar a arrecadação do municí-
pio e evitar perda do patrimônio
por ocupação indevida será vo-
tado em 05 de julho. 

Seguirão em tramitação con-
junta os projetos da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) e a
matéria que garante isenção fis-
cal para a construção da Linha
Viva. Ambos serão votados no
dia 12 de julho. 

Quarta-feira, 
17 de Maio de 2017
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Colégio de Líderes define pauta de
votação do final do primeiro semestre

Ficaram acertadas as datas de seis projetos do Executivo e matérias dos vereadores

AMensagem nº 05/2017,
de autoria do Poder Exe-
cutivo, chegou na tarde

desta segunda-feira (15) para a
apreciação dos vereadores da Câ-
mara Municipal. O projeto da Lei
das Diretrizes Orçamentárias
(LDO) norteará os investimentos

a serem realizados pela Prefeitura
de Salvador no exercício finan-
ceiro de 2018.

A proposta prevê receitas no
total de R$ 6,9 bilhões, sendo
6,1bilhões de receitas correntes
(88%), R$ 291 milhões de receita
intra-orçamentária (4%), R$ 901

milhões de receita de capital
(13%), e R$ 351milhões (conta
retificadora) correspondente ao
abatimento do valor aportado
pelo Município ao Fundeb (-5%).

De acordo com o diretor da
Secretária Municipal de Gestão
(Semge), Carlos Eduardo Merlin,

que apresentou o projeto da LDO
2018 aos vereadores, a projeção
tomou como referência o desem-
penho de exercícios financeiros
anteriores, o perfil e a natureza
de arrecadação peculiar e as di-
retrizes desenhadas para o cená-
rio econômico do país.

LDO 2018 chega à Câmara de Salvador
Diretor da Secretaria Municipal de Gestão apresentou proposta aos vereadores
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ACâmara Municipal de Sal-
vador (CMS) realiza,
nesta quinta-feira (18), às

19h, no Plenário Cosme de Fa-
rias, uma sessão solene de ou-
torga da Medalha Thomé de
Souza ao vice-prefeito Bruno
Reis. A honraria é concedida a
pessoas que tenham prestado re-
levantes serviços ao município de
Salvador, escolhidas a critério da
Mesa Diretora da Casa Legisla-
tiva. A homenagem foi proposta
pelo presidente da CMS, verea-
dor Leo Prates
(DEM). 

Eleito em 2010
deputado estadual
com 55.267 votos,
Bruno Reis foi es-
colhido pela im-
p r e n s a
especializada Des-
taque Parlamentar
de 2011. O vice-
prefeito foi o mais
jovem parlamentar
em primeiro man-
dato a receber a
distinção, tendo se
destacado tam-
bém o deputado
mais assíduo e um

dos que mais discursaram du-
rante o período legislativo. Ao
chegar à Assembleia, o deputado
foi indicado para ser o líder do
bloco parlamentar PRP/DEM e,
no final do ano, passou a ser o
vice-presidente da bancada opo-
sicionista.

Biografia
Bruno Reis nasceu no dia 17

de maio de 1977. Filho do pe-
queno comerciante João Batista
Cavalcanti Reis e de Márcia Bea-

triz Ribeiro Soares Reis, deixou
Juazeiro, norte da Bahia, e veio
morar em Salvador quando tinha
cinco anos. Em 1982, ao chegar
à capital baiana, foi morar com a
mãe e a avó, ambas professoras.
Com as mortes da mãe, quando
estava com 9 anos, e do pai,
quando tinha 15, foi criado pela
avó. Aos 17 anos já trabalhava
em uma empresa de cobranças
para custear seus estudos e aju-
dar na manutenção da casa.

Ainda estudante iniciou na
vida pública mili-
tando ativamente
no grêmio estu-
dantil e partici-
pando da
organização de
grandes eventos.
Em 1997, foi apro-
vado em Direito na
Universidade Cató-
lica do Salvador,
onde fez parte do
Diretório Acadê-
mico e do Escritó-
rio Modelo,
administrado pelos
próprios estudan-
tes, que oferecia
assistência jurídica

gratuita a pessoas de baixa
renda.

Formado em Direito, concluiu
o curso de pós-graduação em
Gestão, pela Fundação Getúlio
Vargas (FGV), uma das institui-
ções mais respeitadas do Brasil e,
este ano, foi aprovado no curso
de Mestrado em Gestão Pública
e Social da Universidade Federal
da Bahia.

Entre 1997 a 1999, traba-
lhou na Câmara Municipal de
Salvador, como assessor do
então vereador João Carlos Bace-
lar. Em 2000, passou a assessorar
o deputado federal ACM Neto,
somente deixando as suas fun-
ções para fazer a campanha à As-
sembleia Legislativa. 
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Daniel Rios sugere criação de 
Centros de Saúde para estudantes

O programa Saúde
Educacional em Sal-
vador vai promover a

redução de riscos de doenças e
principalmente o acesso igualitá-
rio ao maior número de pessoas
às ações e serviços de saúde”,
destacou o vereador Daniel Rios
(PMDB) no Projeto de Indicação
nº 387/17, encaminhado ao Exe-
cutivo, ao propor a criação do
programa.

O projeto, conforme o verea-
dor, tem como público-alvo jo-
vens e adolescentes de até 18
anos de idade matriculados na

rede municipal de ensino e ve-
nham necessitar de atendimento
médico especializado ou psicos-
social.

O serviço deverá ser realizado
por meio de “Centros Integrados
de Saúde da Criança e Adoles-
centes” e nas “Unidades Básicas
de Saúde”. “Tratamentos mé-
dico oftalmológico, fonoaudió-
logo, dentário, psicológico,
psiquiátrico, ortopédico, fisiote-
rapêutico, ginecológico e pediá-
trico são serviços importantes”,
destacou o vereador.

A responsabilidade pela cria-

ção, instalação e
manutenção dos
centros será do Exe-
cutivo, por meio de
órgãos competen-
tes.

O vereador res-
salta que o suporte
será oferecido ex-
clusivamente para
estudantes matricu-
lados nas unidades educacionais
públicas situadas nos entornos
dos centros integrados de saúde.

“Os aspectos administrativos
desde presente projeto em tela

deverão oferecer todo e qualquer
serviço médico e psicológico que
possa contribuir para a qualidade
do aprendizado do aluno na es-
cola”, afirmou Daniel Rios.

Indicação ao Executivo sugere promover e dar acesso 
igualitário de jovens ao atendimento médico especializado

Câmara homenageia vice-prefeito
Bruno Reis vai receber a Medalha Thomé de Souza nesta quinta-feira (18), às 19h

“

Vereador Daniel Rios

Foto: http://imagem.bocaonews.com.br
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Vereador Leo Prates 

Câmara
outorga
Medalha
Thomé de
Souza a
Bruno Reis
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Integrantes da Comissão de
Reparação da Câmara de
Salvador e a secretária muni-

cipal da Reparação (Semur), Ivete
Sacramento, afinaram os ponteiros
e destacaram a importância do tra-
balho em conjunto para a diminui-
ção da desigualdade na capital
baiana. A reunião foi realizada na
tarde de segunda-feira (15), na
Sala Vereador Antônio Lima, no
Paço Municipal.

Em busca do ‘denominador
comum’ entre os papéis do Legis-
lativo e Executivo, a titular da pasta
apresentou um relatório de ações
realizadas na área da Reparação,
assumiu compromissos e prome-
teu fazer cobranças.

Entre os pedidos aos legislado-
res, a alteração na lei mu-
nicipal que determina
cotas para negros nos
concursos de Salvador. A
secretária sugeriu a subs-
tituição da palavra “afro-
descendentes” por
“negros”, a fim de evitar
que pessoas tentem bur-
lar a política de reparação.

Ivete Sacramento so-
licitou, também, que os
vereadores da comissão

destinem emendas para ações vol-
tadas à reparação em Salvador. De
acordo com a gestora, “o desafio
da pasta aumentou com a amplia-
ção do eixo de atuação”. Além das
políticas raciais, a Semur passou a
atender o público LGBT.

“Leite de pedra” 
Os vereadores fizeram ponde-

rações em relação aos pontos le-
vantados pela secretária. Sobre a
alteração no texto das cotas nos
concursos, a sugestão foi acatada.
O impasse ficou por conta do pe-
dido de emendas. De acordo com
os legisladores, todas as propostas
apresentadas pela oposição são
negadas pelo Executivo. Presidente
do colegiado, o vereador Moisés

Rocha (PT) elogiou o trabalho da
Semur, que, segundo ele, “tira
leite de pedra”, fazendo referência
ao “pequeno orçamento” do Exe-
cutivo que é destinado à pasta mu-
nicipal.

Sílvio Humberto (PSB) e Luiz
Carlos Suíca (PT)
também alegaram
que as emendas des-
tinadas pelos verea-
dores à Reparação
são barradas pela
prefeitura. “Fazemos
a nossa parte para
que a Secretaria não
precise mais tirar
leite de pedra. Com
um orçamento que
reduz a cada ano,

como fazer reparação? Ampliou
para pauta LGBT, mas continua
com um dos menores orçamentos
do Município”, criticou Sílvio Hum-
berto.

“Nós, negros, que chegamos
ao papel de vereadores, passamos
pelo funil da vida por não fazer-
mos parte das estatísticas. Temos
que representar todos os que
vivem à margem da sociedade,
independente do partido que re-
presentamos. É uma luta de
todos nós”, completou Suíca.

Também participaram da
reunião a vereadora Ireuda Silva
(PRB) e os vereadores Sabá (PV) e
Vado Malassombrado (DEM),
além da equipe técnica da
Semur.

Vereadores e Semur dialogam 
por “uma Salvador mais igual”

Secretária da Reparação prometeu dialogar para viabilizar emendas dos legisladores

Considerado o quarto
maior distrito de Salva-
dor, o bairro de São Cae-

tano necessita, segundo o
vereador Sabá (PV), de uma
reestruturação no seu comércio.
Ele sugeriu ao prefeito ACM
Neto, por meio do Projeto de In-
dicação nº 336/2017 apresen-
tado na Câmara, a realização de
estudo de viabilidade técnica vi-
sando a construção de um mer-
cado municipal na localidade.

Com cerca de 450 mil habi-
tantes, abrangendo uma área
que vai do Largo do Tanque até

Campinas de Pirajá, São Cae-
tano sofre há anos com a ocupa-
ção desordenada e exploração
de atividades de caráter econô-
mico sem a devida formalização.
O mercado informal de produtos
alimentícios, segundo Sabá, não
segue a observância de critérios
mínimos de vigilância sanitária,
colocando a população em si-
tuação de risco eminente à
saúde. 

Acessibilidade
“Nós acreditamos que os

moradores de São Caetano ne-

cessitam, há algum tempo, de
uma resposta do poder público
sobre uma melhor reorganiza-
ção do seu comércio. Em diver-
sas reuniões com moradores e
lideranças locais, tenho escu-
tado essa reivindicação. A cria-
ção do Mercado Municipal de
São Caetano seria, provavel-
mente, o primeiro passo para
atender essa demanda”, afir-
mou o vereador.

Ainda para o líder do PV na
Câmara de Salvador, a constru-
ção de um mercado extinguiria
com o problema da ocupação e

exploração desordenada de ati-
vidades econômicas informais,
bem como proporcionaria a ge-
ração de emprego e renda. 

“Claro que estamos indi-
cando primeiro um estudo de
viabilidade técnica, mas também
é notório que, além de diversos
outros pontos positivos, esse es-
tudo priorizaria aspectos como
acessibilidade, escoamento das
mercadorias de forma que não
dificulte as vendas e garanta a
saúde, o conforto e a higiene
para os feirantes e consumido-
res”, pontuou.

Sabá reivindica mercado 
municipal em São Caetano

Vereador argumenta que o bairro é o 4º maior distrito de Salvador
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Dirigentes da Semge tiram dúvidas de
vereadores sobre propostas do Executivo

Na tarde de segunda-feira
(15), os vereadores de
Salvador puderam tirar

dúvidas com dirigentes da Secre-
taria Municipal de Gestão sobre
dois projetos do Executivo que
tramitam na casa: o PLC nº
02/17, que altera e acrescenta
dispositivos ao Estatuto do Servi-
dor Municipal, ao Plano de Car-
reira dos Servidores Públicos do
Município e à Lei Complementar
nº 65/ 2017; e o PLC nº 03/17,
que institui o Regime Próprio de
Previdência dos Servidores. Os
dois devem ser apreciados em re-
gime de urgência, para que pas-
sem a valer ainda este mês.

O diretor de Pessoal da
Semge, Carlos Eduardo Merlin,
apresentou o primeiro projeto,
que entre outras coisas prevê a
possibilidade de contratação pelo
Reda para auxiliares de serviços
gerais e de desenvolvimento in-
fantil, funções atualmente ocu-
padas por profissionais
terceirizados. O quantitativo a ser
convocado, segundo o gestor,
dependerá das necessidades dos
diversos órgãos da administra-
ção.

Abono
Além disso, prorroga o

abono mensal para agentes de
suporte operacional e administra-

tivo, na área de qualificação de
suporte de serviços de copa e co-
zinha (298 profissionais) e médi-

cos (67); amplia o auxílio
educação para servidores e de-

pendentes até o 3º ano do ensino
médio; assegura a concessão de
auxílio alimentação a médicos,

enfermeiros, técnicos em serviços
de saúde e técnicos de enferma-

gem do SAMU em regime de
plantão; e pagamento de jetons
para incentivar servidores inte-
grantes de comissões de proces-
sos seletivos.

O presidente da Câmara, ve-
reador Leo Prates (DEM), parabe-
nizou os líderes das bancadas do
governo e da oposição, Henrique
Carballal (PV) e José Trindade
(PSL), além do titular da Semge,
Thiago Dantas, por proporciona-
rem o aprofundamento do de-
bate sobre as matérias do
Executivo, para que os vereado-
res não tenham dúvidas na hora
da votação. Participou da discus-
são também o sindicalista Eve-
raldo Braga, diretor do Sindseps.

Os principais questionamen-
tos partiram da bancada da opo-
sição, com os vereadores Aladilce
Souza (PCdoB), Marta Rodrigues
(PT) e Sílvio Humberto (PSB) de-
fendendo uma solução definitiva
para a questão salarial. “Justiça
se faz com salário justo, não com
abonos”, resumiu Marta. 

Previdência - O projeto do
Fundo Previdenciário foi apresen-
tado pelo diretor de Previdência
da Semge, Daniel Ribeiro Silva.
Segundo ele, a criação do FUM-
PRES suprirá a extinção do Insti-
tuto de Previdência do Salvador
(Previs), ocorrida no âmbito da úl-
tima reforma administrativa. 

Debate abrangeu o projeto que altera o Estatuto do Servidor e o que institui o Fundo Previdenciário

Daniel Ribeiro Silva, diretor de Previdência da Semge

Carlos Eduardo Merlin, diretor de pessoal da Semge 
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Assista à TV Câmara Salvador pelo canal 10 da
Sim TV e pelo canal aberto 61.4, em sinal digital.

PROGRAMAÇÃO 

* Programação sujeita a alteração sem aviso prévio. 

Quarta-feira, 17 de Maio de 2017
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CÂMARA MUNICIPAL
31ª SESSÃO ORDINÁRIA        
1ª SESSÃO LEGISLATIVA
18ª LEGISLATURA 
REALIZAÇÃO: 18 DE MAIO DE 2017 – 9h 

1.1. Discussão e Votação da Ata 
1.2. Leitura do Expediente (1º secretário) 
1.3. Registros

EXPEDIENTE
1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
18ª LEGISLATURA 

Salvador, 15 de maio de 2017. 

MENSAGEM Nº 05/17

Senhor presidente,

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência, no prazo regulamentar previsto
no art. 163, § 6º, II, da Lei Orgânica do Município, para apreciação dessa egrégia Câmara
Municipal, o Projeto de Lei que dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício de
2018 - LDO/2018.

O presente Projeto foi elaborado em consonância com as disposições constitucionais e
com a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade
Fiscal, que regem a matéria, sendo estruturado em sete capítulos e dezessete anexos.

                                                                                                                                 
Os capítulos tratam das orientações, diretrizes e critérios focados na elaboração e exe-

cução dos Orçamentos Fiscal, da Seguridade Social e de Investimento da Empresa sob con-
trole do Município, estabelecem a política de recursos humanos e dispõe sobre gastos com
pessoal e encargos sociais, alterações na legislação tributária, dentre outras questões. Por
sua vez, os anexos que o integram contém informações de receitas e despesas previstas e
realizadas, metas e riscos fiscais, montante apurado da dívida pública, resultado primário e
nominal, evolução do patrimônio líquido, estimativa e compensação de renúncia de receita,
além do equilíbrio do sistema previdenciário, favorecendo, de forma transparente, a avalia-
ção da gestão sob a ótica da responsabilidade fiscal.

No que diz respeito ao anexo de Ações e Metas Prioritárias para o exercício de 2018,
o presente Projeto de Lei propõe que ele seja encaminhado, com destaque específico, na
Proposta do Orçamento/2018, haja vista que este anexo integra as informações do programa
de trabalho do governo consolidado no Plano Plurianual 2018-2021, cujo obrigatoriedade
legal para envio ao poder legislativo é até 31 de agosto próximo, portanto, posterior ao
prazo previsto para aprovação desta LDO. Ressalte-se que o Plano Plurianual 2018-2021 já
se encontra no processo inicial de elaboração, não dispondo ainda das informações siste-
matizadas requeridas pelo anexo desta Lei.  

Vale ressaltar que a partir da Lei Complementar Federal nº 101/2000, a proposta da
Lei de Diretrizes Orçamentária foi reconfigurada e redimensionada, ampliando a sua estru-
tura com informações voltadas ao acompanhamento e avaliação da gestão pública, no que
concerne à responsabilidade fiscal, incorporando como competência dessa Peça a necessi-
dade do desenho prévio das Propostas Orçamentárias de exercícios subseqüentes, para cons-
trução dos anexos legais quais sejam: Metodologia e Memória de Cálculo das Receitas e
Despesas, apropriadas em grandes agregados; Metas Fiscais; Evolução do Patrimônio Lí-
quido; Receitas e Despesas Previdenciárias e Projeção Atuarial do RPPS; Demonstrativo de
Riscos Fiscais e Providências, dentre outros. 

Para tanto, a receita da LDO de 2018 foi projetada tomando como referência o de-
sempenho de exercícios anteriores, o perfil e a natureza de arrecadação peculiar a cada uma
delas e as diretrizes desenhadas para o cenário econômico do país, refletido em indicadores
oficiais de PIB e IPCA. Nas projeções, receita e despesa, foram considerados os seguintes in-
dicadores, extraídos da Publicação do Banco Central em 3 de abril deste ano: 2018 – PIB/
Brasil (2,50%) e IPCA (4,50%); 2019 – PIB/Brasil (2,50%) e IPCA (4,28%) e 2020 – PIB/Brasil
(2,50%) e IPCA (4,25%).

Embora a economia venha dando sinais de recuperação, perdura ainda um cenário de
incertezas, reforçado com as constatações de queda real no primeiro trimestre deste exer-
cício das receitas próprias e de transferências. Esse é, sem dúvida, um quadro que sugere
ao gestor público a adoção de uma postura cautelosa quer seja nas estimativas da receita
como na fixação dos gastos, objetivando a sustentabilidade de uma conduta fiscal respon-
sável.

Assim, para 2018 foram estimadas receitas num total de R$ 6,9 bilhões, sendo R$ 6,1
bilhões de receitas correntes (88%), R$ 291 milhões de receita intra-orçamentária (4%), R$
901 milhões de receita de capital (13%) e R$ 351 milhões (conta retificadora) correspon-
dente ao abatimento do valor aportado pelo Município ao FUNDEB (-5%). 

As projeções de receita para exercícios seguintes refletem um crescimento compatível
com o quadro atual de dificuldades econômicas vividas pelo país. Contudo, esses cenários
desenhados sob a ótica atual devem ser refinados na medida em que forem reavaliados, a
cada exercício, considerando-se as expectativas de progressiva recuperação da economia.

De igual modo, para preservar o equilíbrio da equação Receita e Despesa, assegurando

a condição essencial de gestão, foram adotados os seguintes critérios para projeção das des-
pesas no exercício de 2018: as despesas enquadradas na categoria de – Pessoal e Encargos
e Outras Despesas Correntes tomou por base o valor orçado 2017 incorporando a recom-
posição da inflação do período e alinhando o impacto do concurso REDA para substituição
de terceirizados. Os itens Amortização, Juros e Encargos da Dívida são valores obtidos com
base, principalmente, nos compromissos decorrentes das Operações de Créditos e da atua-
lização do saldo devedor da dívida. 

Quanto ao item Investimento, a LDO prevê para 2018 um montante de recursos da
ordem de R$ 927 milhões registrando um crescimento, em relação a 2017, de 8,1%.  Este
crescimento, reflete e decorre, muito especialmente, do esforço empreendido pelo Município
para captação de recursos junto a instituições financeiras nacionais e internacionais, assim
como na viabilização de convênios e contratos de repasses com o governo federal. Assim
sendo, do montante previsto para investimentos no próximo exercício, 729 milhões ou seja
79%, tem como composição R$515 milhões de Operações de Crédito e R$ 214 milhões de
convênios e contratos de repasses.

Das operações de crédito que integram a presente proposta, já teve o contrato assinado
e encontra-se em execução a operação realizada com a Caixa Econômica Federal para cons-
trução do BRT Lapa – Iguatemi. Os financiamentos do BID (Banco Interamericano para o De-
senvolvimento), objetivando a implementação de Ações de Desenvolvimento Turístico –
PRODETUR e do Programa de Saneamento e de Urbanização do Subúrbio de Salvador (1ª
Etapa do Projeto Mané Dendê), têm assinatura de contratos previstas para o decorrer do
presente exercício e propõem aplicar R$ 166 milhões em 2018, dos quais R$ 107 milhões
de recursos BID e o restante de contrapartida. 

As demais operações de crédito, a exceção do Programa de Modernização da Admi-
nistração Tributária e da Gestão dos Setores Sociais Básicos de Salvador - PMAT, efetivada
com o BNDES, que se encontra em processo de execução, estão ainda em tramitação junto
às instâncias federais, mas com previsão de início da execução já no próximo ano. Por sua
vez, os investimentos vinculados a convênios e contratos de repasses com a União estão em
estágio final de negociação ou já assegurados.       

Observe-se, que a projeção de investimentos para 2019 e 2020 apresenta uma redução
em relação a 2018. Esse fato não se deve a uma tendência real de queda, mas por terem
sido incorporados apenas, na estimativa das receitas, o saldo de execução das operações de
crédito, contratos e convênios previstos no atual cenário de elaboração desta proposta. En-
tretanto, considerando o quadro de saúde financeira do Município, conjugado com a larga
margem disponível para endividamento, apurada em 0,3 enquanto a resolução do Senado
estabelece o limite de endividamento em até 1,2 da razão Dívida Consolidada Líquida /Re-
ceita Corrente Líquida, não resta a menor dúvida de que esse quadro será realinhado com
alavancagem de novos financiamentos.                                                                             

Investir na captação de recursos como alternativa compensatória da limitação das re-
ceitas do Tesouro é, sem dúvida, uma das estratégias de que o governo municipal vem se
prevalecendo para cumprir os desafios assumidos com a sociedade soteropolitana no sentido
de não só ampliar a oferta de serviços públicos com qualidade, mas, principalmente, plane-
jar, modernizar e preparar uma Salvador que funcione como cidade do hoje e do futuro.
Contar com uma larga margem para endividamento tem sido aspecto bastante favorecedor
para gestão, embora a sua utilização venha sendo rigorosamente monitorada, conjugando
a avaliação dessas receitas com as metas de Resultado Primário e Nominal. 

Para 2018, espera-se atingir um Resultado Primário negativo de R$574 milhões e um
Resultado Nominal positivo em R$337 milhões, a preços correntes. O Resultado Primário
obtido justifica-se, principalmente pelos efeitos acarretados com as operações de crédito,
as quais não são computadas nas receitas primárias, mas acrescidas nas despesas primárias
na condição de investimentos. Por sua vez, o Resultado Nominal apresentado reflete também
o efeito das operações de crédito, com o crescimento do estoque da dívida.  Nas tabelas de
Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário e Metodo-
logia e Memória de Cálculo para o Resultado Nominal, a série histórica 2015/2020, evidencia
a avalição desses resultados.

Confirmando a responsabilidade fiscal da gestão, o Demonstrativo de Riscos Fiscais
elenca para 2018 as possibilidades de ocorrências não previsíveis regularmente no Orça-
mento Anual, estabelece as providências a serem adotadas e se trabalha com uma Reserva
de Contingência no montante de R$70 milhões para amparar despesas dessa natureza, con-
forme prevê a sua finalidade.

Não se perca de vista que as presentes Diretrizes Orçamentárias asseguram a continui-
dade das ações governamentais em benefício da nossa população, sem prejuízo para a ma-
nutenção do equilíbrio fiscal e financeiro, pedra angular da Gestão. Daí a importância que
tem ganho em nossa estratégia de gestão a captação de financiamentos nacionais e inter-
nacionais, junto a organismos multilaterais de desenvolvimento, para proporcionar à popu-
lação soteropolitana benefícios antecipados dos investimentos sociais e de infraestrutura
que apenas os recursos próprios não proporcionariam.

Dessa forma, posso assegurar a Vossa Excelência e seus ilustres pares que a Adminis-
tração Municipal prosseguirá nos seus esforços para a descentralização dos serviços muni-
cipais, a manutenção dos equipamentos e espaços urbanos da cidade, a ampliação da
infraestrutura urbana de serviços, expansão dos investimentos sociais – especialmente em
Educação, Saúde, Habitação e Promoção Social; requalificação dos espaços de cultura e lazer
além de, continuamente, buscar promover a expansão da economia urbana, tendo em vista
a criação de novas oportunidades de trabalho e renda para a nossa população.     
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Assim, Senhor Presidente, com a convicção de que foram disponibilizadas as informa-
ções necessárias e imprescindíveis à apreciação do presente  Projeto de Lei das Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2018, aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência
e seus ilustres Pares as homenagens da minha consideração e expressar, mais uma vez, o
meu reconhecimento pela colaboração que a administração tem recebido dessa veneranda
Câmara, no esforço para consolidação do projeto de modernização e desenvolvimento da
Cidade do Salvador.

Atenciosamente,

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO
Prefeito

PROJETO DE LEI Nº 279/17

Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2018 e dá ou-
tras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município de Salvador para
o exercício de 2018, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal
e em consonância com a Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – LRF: 

as prioridades e metas da administração pública municipal; 
a estrutura e organização dos orçamentos; 
as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas altera-

ções; 
as disposições relativas à política e às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais; 
as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município e medidas para

incremento da receita; 
as disposições relativas à dívida pública Municipal; 
as disposições gerais. 

§ 1º Os dispositivos da presente Lei de Diretrizes Orçamentárias contêm orientações
específicas quanto: 

ao equilíbrio entre as receitas e despesas municipais; 
aos critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas

no art. 9º e no inciso II do § 1º do art. 31 da Lei Complementar 101/2000 – LRF; 
aos critérios para a recondução da dívida pública municipal caso ultrapasse os respec-

tivos limites, na forma do art. 31 da Lei Complementar 101/2000 – LRF; 
às normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas

financiados com recursos dos orçamentos; 
às condições e exigências para transferências de recursos a entidades privadas e a pes-

soas físicas; 
a outros critérios orientadores à elaboração e execução da movimentação orçamentária

e financeira municipal. 

§ 2º Em conformidade com a Portaria nº 403, de 28 de junho de 2016, da Secretaria
do Tesouro Nacional – STN, integram a presente Lei os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fis-
cais, compreendendo os demonstrativos a seguir: 

Riscos Fiscais e Providências; 
Metas Anuais; 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior; 
Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios Anteriores; 
Evolução do Patrimônio Líquido; 
Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com Alienação de Ativos; 
Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Ser-

vidores; 
Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 
Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado. 

CAPÍTULO II
DAS PRIORIDADES E METAS

Art. 2º As prioridades e metas da Administração Pública Municipal para o exercício de
2018, atendidas as despesas obrigatórias e legais e as de funcionamento dos órgãos, fundos
e entidades que integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão, em anexo
específico da respectiva Lei Orçamentária, em consonância com as diretrizes estratégicas a
serem estabelecidas no Plano Plurianual 2018-2021. 

§ 1º A Lei Orçamentária destinará recursos para a operacionalização das prioridades e
metas mencionadas no caput deste artigo e aos seguintes objetivos básicos das ações de
caráter continuado: 

provisão dos gastos com o pessoal e encargos sociais do Poder Executivo e do Poder
Legislativo; 

compromissos relativos ao serviço da dívida pública; 

despesas indispensáveis ao custeio e manutenção da administração municipal; 
conservação e manutenção do patrimônio público. 

§ 2º A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual para 2018
deverão considerar as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nos Anexos de
Metas Fiscais constantes desta Lei. 

§ 3º Poderá ser procedida a adequação das prioridades e metas de que trata o caput
deste artigo se durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2018 sur-
girem novas demandas e/ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder
Público ou em decorrência de créditos adicionais. 

§ 4º Durante o período de apreciação da proposta orçamentária para 2018, será pro-
cedida a adequação das prioridades e metas para a inclusão de emendas, desde que respei-
tados os limites constitucionais, que os valores indicados sejam compatíveis com o custo
real das mesmas e que existam recursos orçamentários e financeiros suficientes para atendê-
las. 

§ 5º A elaboração do Projeto de Lei e a execução da Lei de Orçamento Anual para 2018
deverão considerar as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nos Anexos de
Metas Fiscais constantes desta Lei. 

§ 6º Estão discriminados nos Anexos integrantes desta Lei os Riscos Fiscais, em que são
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas. 

§ 7º As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária para 2018
se verificadas, quando da sua elaboração, alterações que impactem na estimativa das receitas
e despesas. 

CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS

Seção I
Da Estrutura dos Orçamentos

Art. 3º A receita municipal será constituída de: 

tributos de sua competência; 
transferências constitucionais; 
atividades econômicas que o Município venha executar; 
convênios firmados com órgãos e entidades da administração pública federal, estadual

ou de outros municípios ou com entidades e instituições privadas nacionais e internacionais; 
oriundas de serviços executados pelo Município; 
cobranças de dívida ativa; 
alienações de bens; 
receitas oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados pelo

Poder Legislativo; 
outras rendas. 

§ 1º A discriminação da receita obedecerá à estrutura e aos conceitos constantes das
Portarias Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da Fazenda e do
Planejamento e Gestão, observadas suas alterações posteriores e demais normas comple-
mentares pertinentes, notadamente o estabelecido na Portaria/STN Nº 840 de 21 de dezem-
bro de 2016. 

§ 2º As receitas oriundas de fontes vinculadas não poderão ter destinação diversa das
referidas finalidades. 

§ 3º As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segundo
a natureza de receita, fontes de recursos e parcelas vinculadas aos respectivos orçamentos. 

Art. 4º Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas res-
pectivas dotações, especificando as modalidades de classificação, a saber: 

I - classificação institucional: 

a) poder; 
b) órgão; 
c) entidade; 
d) unidade orçamentária; 

II - classificação funcional: 

a) função; 
b) subfunção; 
c) programa; 
d) projeto, atividade ou operação especial. 

§ 1º O detalhamento analítico da estrutura de custos dos projetos e atividades cons-
tantes da Lei Orçamentária será de responsabilidade de cada Poder, e far-se-á contemplando
a despesa no nível de transparência de gastos exigido pela Lei Federal nº 4.320/64 e em
consonância com a Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e a Portaria
STN/840 de 21 de dezembro de 2016

§ 2º A categoria de programação a que se refere este artigo corresponde a agrupa-
mentos de funções e subfunções, mediante a utilização dos códigos constantes do Anexo
da Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão, com suas
atualizações, e programas, mediante a utilização dos códigos constantes dos Anexos da Lei
que autorizar o Plano Plurianual para o período abrangente desta Lei. 

§ 3º Em conformidade com o art. 6° da Portaria 163, de 04 de maio de 2001, da
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STN/SOF, na Lei Orçamentária, a discriminação da despesa, quanto à sua natureza, far-se-
á, no mínimo, por categoria econômica, grupo de natureza da despesa e modalidade de
aplicação. 

§ 4º A natureza da despesa a que se referem os §§ 1º e 3º deste artigo correspondem
à agregação de elementos de despesa, mediante a utilização dos códigos constantes dos
Anexos das Portarias vigentes da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, Secretaria de Orça-
mento Federal – SOF, dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão,
que tratam da matéria. 

§ 5º As fontes de recursos ou destinação de uso das receitas previstas constarão na Lei
Orçamentária com código próprio que as identifique e serão demonstradas em relatórios
que correlacionem a receita à sua destinação, em conformidade com as Resolução TCM nº
1.268/2008.

§ 6º No Projeto de Lei Orçamentária, será atribuído a cada projeto, atividade e operação
especial um código numérico estabelecido pelo setor responsável pela elaboração da referida
Lei. 

§ 7º As atividades sistêmicas com a mesma finalidade de outras já existentes deverão
observar o mesmo código, independentemente da unidade executora. 

§ 8º Cada projeto constará somente de uma unidade orçamentária e de um programa. 

Seção II
Do Projeto da Lei Orçamentária Anual

Art. 5º Os orçamentos fiscal e da seguridade social compreenderão a programação do
Poder Executivo e Legislativo, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e in-
direta, inclusive autarquias, fundações e empresas estatais dependentes, instituídas e man-
tidas pelo Poder Público Municipal. 

Parágrafo único. A elaboração dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, bem como
sua execução, alteração, e gestão orçamentária, financeira e contábil serão realizadas no
Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal – SIGEF, instituído pelo Decreto Municipal
nº 25.784, de 06 de janeiro de 2015. 

Art. 6º O Projeto de Lei Orçamentária, que o Poder Executivo encaminhará ao Poder
Legislativo até o dia 30 de setembro de 2017, será constituído de: 

mensagem; 
texto da lei; 
quadros orçamentários consolidados; 
anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa

na forma definida nesta Lei; 
informações complementares. 

§ 1º Os quadros e anexos orçamentários a que se referem os incisos III e IV do caput
deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 2º da Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964, são os seguintes: 

sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do governo; 

quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas, na
forma do Anexo nº 1; 

quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação – Anexo nº 2; 
quadro das dotações por órgãos da administração direta e indireta, indicando despesas

do orçamento fiscal e da seguridade social segundo os programas de governo, com os seus
objetivos, detalhado por atividades, projetos e operações especiais e categoria econômica
da despesa, com a identificação das unidades orçamentárias executoras; 

quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais; 
quadros demonstrativos da despesa, na forma dos Anexos nº 6, 7, 8 e 9 da Lei nº

4.320/64. 

§ 2º As informações complementares a que se refere o inciso V do caput deste artigo,
incluindo os complementos referenciados no art. 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março
de 1964, art. 165 da Constituição Federal e art. 5º da Lei Complementar Federal nº 101, de
04 de maio de 2000, são as seguintes: 

tabelas explicativas, das quais, além das estimativas de receita e despesa, constarão,
em colunas distintas e para fins de comparação, acompanhada da metodologia e memória
de cálculo: 

a receita arrecadada nos três últimos exercícios àquele em que se elaborou a proposta; 
a receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta; 
a receita estimada para o exercício a que se refere a proposta; 
a despesa realizada nos três últimos exercícios; 
a despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta; 
a despesa orçada para o exercício a que se refere a proposta.

a despesa de pessoal e os encargos sociais, por Poder e total, executados nos últimos
três anos, a execução provável em 2017 e o programado para 2018, com a indicação da re-
presentatividade percentual do total e por Poder em relação à receita corrente e à receita
corrente líquida, bem como a memória de cálculo do programado para 2018; 

a correspondência entre os valores das estimativas de cada item de receita e os valores
das estimativas de cada fonte de financiamento da despesa, consignada no quadro demons-
trativo a que se refere o inciso VII, § 2º, deste artigo; 

especificação dos programas especiais de trabalho custeados por dotações globais, em
termos de metas visadas, decompostas em estimativa do custo das obras a realizar e dos
serviços a prestar, acompanhadas de justificação econômica, financeira, social e administra-
tiva; 

programação referente à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do
art. 212 da Constituição Federal, em nível de órgão, detalhando fontes e valores por cate-
goria de programação; 

aplicação em ações e serviços públicos de saúde; 
utilização das fontes de recursos consignadas no Orçamento; 
da previsão de gastos com promoção e divulgação das ações do Município, por órgão

de cada Poder; 
demonstrativo da compatibilidade das ações e metas programáticas, definidas na Pro-

posta Orçamentária, com as constantes no Plano Plurianual, em obediência ao inciso I, art.
5º, da LRF; 

cópia da legislação básica da estrutura organizacional e Regimento Interno do Municí-
pio, onde conste a descrição das principais finalidades dos órgãos e entidades da adminis-
tração pública municipal. 

§ 3º A Mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária, dentre outras im-
portâncias, em conformidade com a Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de
2000, conterá justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos principais agre-
gados da receita e da despesa. 

§ 4º Os valores constantes dos demonstrativos previstos no parágrafo anterior serão
elaborados a preços históricos, atualizados a preços de 30 de junho de 2017, de acordo
com o comportamento da evolução da receita arrecadada, compreendido o período de 2015
a 2017. 

Art. 7º Para efeito da elaboração da Lei Orçamentária Anual, o Poder Legislativo enca-
minhará à Casa Civil sua respectiva proposta orçamentária, observados os parâmetros e di-
retrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária. 

Seção III
Dos Prazos

Art. 8º O Poder Executivo enviará, até 30 de setembro de 2018, ao Poder Legislativo
Municipal o Projeto de Lei Orçamentária, com sua despesa consolidada, discriminada na
forma estabelecida nesta Lei. 

§ 1º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo o autógrafo do Projeto de
Lei Orçamentária, com base no qual será editada a correspondente Lei, cuja integridade em
relação aos documentos e arquivos de dados recebidos, para fins de publicação, será de res-
ponsabilidade do Poder Executivo. 

§ 2º Até 24 (vinte e quatro) horas após a remessa do autógrafo do Projeto de Lei Or-
çamentária, na forma do art.188 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Salvador,
o Poder Legislativo enviará ao Poder Executivo, em meio de processamento eletrônico, os
dados e informações relativos ao autógrafo. 

§ 3º Os dados referidos no caput deste artigo serão, reciprocamente, disponibilizados
na forma acordada entre os órgãos técnicos dos Poderes Legislativo e Executivo. 

CAPÍTULO IV
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO

DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Seção I
Diretrizes Gerais

Art. 9º O Poder Legislativo, na elaboração de sua proposta orçamentária, observará os
limites de gastos previstos na Constituição Federal com as alterações introduzidas pela
Emenda Constitucional nº 58, de 23 de setembro de 2009. 

Parágrafo único. A Proposta Orçamentária do Poder Legislativo será elaborada tomando
por base a receita realizada no primeiro semestre e a estimada para o segundo semestre do
ano em que se elabora a Proposta Orçamentária do Município. 

Art. 10. A elaboração do Projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária de
2018 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, obser-
vando-se o princípio da publicidade, unidade, universalidade e anualidade, permitindo-se o
amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas a cada uma dessas etapas. 

Parágrafo único. O Poder Legislativo realizará audiências públicas durante a apreciação
da Proposta Orçamentária, em conformidade com o disposto no parágrafo único do art. 48
da Lei Complementar 101/2000. 

Art. 11. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir a programação constante de pro-
postas de alterações do Plano Plurianual vigente para o período 2018-2021 que tenham
sido objeto de projetos de lei específicos ou que tenham autorização prévia na Lei que apro-
var o respectivo Plano Plurianual. 

Art. 12. A alocação dos créditos orçamentários será feita diretamente à unidade orça-
mentária responsável pela execução das ações correspondentes. 

Parágrafo único. Com vistas à obtenção dos resultados das ações sob sua responsabi-
lidade, fica facultada a descentralização de créditos orçamentários para execução de ações
de responsabilidade da unidade descentralizadora. 

Art. 13. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos
recursos na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais será feita de forma a propiciar o
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 

Parágrafo único. As dotações destinadas ao atendimento de despesas ou encargos da
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administração pública municipal que não sejam específicos de determinado órgão, fundo
ou entidade, ou cuja gestão e controle centralizado interessem à administração, com vistas
à sua melhor gestão financeira e patrimonial, serão alocadas nos Encargos Gerais do Muni-
cípio, sob gestão da Secretaria Municipal da Fazenda ou da Secretaria Municipal de Gestão. 

Art. 14. Na programação da despesa, em conformidade com a LRF, não poderão ser: 

fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos e legal-
mente instituídas as unidades executoras; 

incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de uma unidade orçamentária; 
incluídas despesas a título de investimentos - Regime de Execução Especial, ressalvados

os casos de calamidade pública formalmente reconhecida, na forma do art. 167, § 3º, da
Constituição Federal; 

consignados créditos com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

Art. 15.  A Lei Orçamentária e seus créditos adicionais somente incluirão projetos novos
se: 

tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento; 
os recursos alocados viabilizarem a conclusão de uma etapa ou a obtenção de uma

unidade completa, considerando-se as contrapartidas exigíveis nos convênios, acordos, par-
cerias e similares. 

Seção II
Dos Débitos Judiciais

Art. 16. A Lei Orçamentária de 2018 somente incluirá dotações para o pagamento de
precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exe-
quenda e pelo menos um dos seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; 
II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos

respectivos cálculos. 

Art. 17. O órgão responsável na Procuradoria Geral do Município encaminhará à Casa
Civil, Secretaria da Fazenda – SEFAZ e aos órgãos e unidades devedores a relação dos débitos
constantes de precatórios judiciários, discriminada por órgão devedor da administração di-
reta ou indireta, apresentados até 1º de julho, para pagamento até o final do exercício se-
guinte, conforme determina o art. 100, § 1º, da Constituição Federal, alterado pela Emenda
Constitucional nº 62, de 09/12/2009, especificando: 

número da ação originária; 

número do precatório; 
tipo de causa julgada; 
data da autuação do precatório; 
nome do beneficiário; 
valor do precatório a ser pago; 
data do trânsito em julgado; 
número da Vara ou Comarca de origem. 

Parágrafo único. A relação dos débitos de que trata o caput deste artigo somente in-
cluirá precatórios cujos processos atendam às condições estabelecidas no art. 16 desta Lei. 

Seção III
Das Vedações

Art. 18. Não poderão ser destinados recursos para atender, direta ou indiretamente,
despesas com: 

ações que não sejam de competência exclusiva do Município, ou ações para as quais
não haja Lei específica que estabeleça a obrigação de cooperar técnica e financeiramente; 

clubes e associações ou quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches e
escolas para o atendimento pré-escolar. 

Art. 19. As dotações para compor a contrapartida de despesas financiadas por recursos
vinculados não poderão ter destinação diversa das finalidades referidas na motivação do
convênio, ajuste, acordo, parcerias ou instrumento similar, exceto se comprovado documen-
tadamente erro na alocação desses recursos, ou desnecessária por rescisão, não concretiza-
ção dos financiamentos previstos ou saldo não utilizado, de tal forma que evidencie a
impossibilidade da sua aplicação original. 

Art. 20. Somente poderão ser incluídas no Projeto de Lei Orçamentária dotações rela-
tivas às operações de crédito contratadas ou com autorizações legislativas concedidas até a
data do encaminhamento do referido projeto ao Poder Legislativo. 

Art. 21. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que via-
bilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotação
orçamentária. 

§ 1º A contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentário-financeira
efetivamente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inob-
servância do caput deste artigo. 

§ 2º É vedada a realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial no
âmbito do sistema contábil utilizado, após o último dia do exercício, exceto para fins de
apuração do resultado, os quais deverão ocorrer até o trigésimo dia de seu encerramento.

Seção IV
Das Transferências Voluntárias

Art. 22. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de do-
tações a título de “auxílios” ou “subvenções sociais”, ressalvadas aquelas destinadas a en-
tidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada nas áreas de
cultura, assistência social, saúde e educação, de acordo com o disposto nos §§ 2º e 3º, I, do
art. 12 da Lei Federal nº 4.320/64, e que preencham uma das seguintes condições: 

sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de Assistência
Social ou Educação e estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; 

sejam voltadas para as ações de Saúde e de atendimento direto e gratuito ao público,
prestadas pelas Santas Casas de Misericórdia e por outras entidades sem fins lucrativos, e
que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS; 

sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza filantrópica, institucional ou
assistencial; 

atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 do Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias – ADCT, nos arts.16 e 17 da Lei nº 4.320/64, bem
como no arts 25 e 26 da Lei Complementar 101/00. 

sejam signatárias de contratos de gestão com a administração pública municipal; 
sejam qualificadas como organizações sociais; 
sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP,

nos termos da Lei Federal nº 9.790 de 23 de março de 1999, com termo de parceria firmado
com o Poder Público;

sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil – OSC nos termos da Lei Fe-
deral nº 13.019, de 31 de julho de 2014, com termo de parceria firmado com o Poder Pú-
blico; 

sejam qualificadas para o desenvolvimento de atividades esportivas que contribuam
para a capacidade de atletas nas modalidades de torneios, campeonatos de amadores e pro-
fissionais, que de alguma forma incentivem o esporte e representem o Município, desde
que formalizada a requisição mediante apresentação do projeto onde estejam indicados ob-
jeto, finalidades, forma de execução e planilha de custos, devendo também ser de alguma
forma evidenciada a participação do Governo Municipal no projeto e eventos. 

§ 1º Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a execução
das dotações sob os títulos nele especificados dependerá de autorização legislativa, de estar
consignada na Lei de Orçamento e da assinatura de convênio, acordo, parceria ou similares,
observada a legislação pertinente. 

§ 2º A execução das dotações sob o título de subvenções sociais está também condi-
cionada às determinações previstas na Resolução do Tribunal de Contas dos Municípios do
Estado da Bahia de nº 1.121/05, alterada pela de nº 1.257/07.

Art. 23. É vedada a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e em seus créditos adi-
cionais a título de “auxílios” para pessoas físicas, a qualquer título, sem que haja Lei ou pro-
gramas específicos voltados à assistência social, educacional ou de saúde nos quais estejam
definidos os critérios da concessão dos auxílios. 

Parágrafo único. Os critérios a que se refere o caput deste artigo serão definidos me-
diante publicação de Decreto do Executivo, normas estabelecidas em convênios, acordos,
ajustes, parcerias ou programas adotados com órgãos de outras esferas de governo. 

Art. 24. O órgão ou entidade concedente deverá providenciar para que seja mantida
atualizada no Portal Transparência a relação das entidades beneficiadas com subvenções
sociais, auxílios e contribuições, contendo, pelo menos: 

I - nome e CNPJ; 
II - nome, função e CPF dos dirigentes; 
III - área de atuação; 
IV - endereço da sede; 
V - data, objeto, valor e número do convênio, parceria ou instrumento congênere; 
VI - valores transferidos e respectivas datas. 

Seção V
Das Emendas Parlamentares

Art. 25. Na apreciação pelo Poder Legislativo do Projeto de Lei Orçamentária Anual, as
emendas somente poderão ser aprovadas, caso: 

sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de

despesas, excluídos os que incidam sobre: 

dotação para pessoal e seus encargos; 
serviço da dívida; 

sejam relacionadas com: 

a correção de erros ou omissões; 
os dispositivos do texto do projeto de lei. 

§ 1º As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade econômica e téc-
nica do projeto durante a vigência da Lei Orçamentária; 

no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a comprovação de
que não inviabilizarão as atividades de natureza operacional da entidade ou órgão cuja des-
pesa é reduzida; 

em relação às alterações das categorias de programação e grupo de despesa dos pro-
jetos originais, indicar o total dos acréscimos e o total dos decréscimos, identificando cada
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uma das dotações modificadas com a indicação das alterações atribuídas; 
as inclusões de novas categorias de programação e, em relação a estas, os detalha-

mentos fixados na Lei de Orçamento, com indicação das fontes financiadoras e as denomi-
nações atribuídas; 

quadro demonstrativo da manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas e a
correspondência das fontes de recursos; 

as emendas individuais aprovadas ao Projeto de Lei Orçamentária integrarão a Proposta
Orçamentária em anexo específico, e a execução do montante destinado às ações de saúde
e educação será computada para fins do cumprimento dos limites constitucionais estabele-
cidos. 

§ 2º É vedada a inclusão de emendas ao Projeto de Lei do Orçamento que anulem do-
tações provenientes de: 

precatórios judiciais; 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos

profissionais da educação – FUNDEB; 
limite mínimo para área do ensino, estipulada pela Constituição Federal; 
receitas vinculadas a finalidades específicas, tais como a convênios, execução de pro-

gramas especiais e operações de créditos; 
receitas diretamente arrecadadas por órgãos, fundos, autarquias, fundações, empresas

públicas e sociedades de economia mista; 
limite mínimo para área de saúde, estipulada pela Emenda Constitucional nº 29; 
contrapartida obrigatória do Tesouro Municipal a recursos transferidos ao Município. 

§ 3º A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e não impli-
cará indicação de recursos para aumento de despesas previstas no Projeto de Lei Orçamen-
tária. 

Art. 26. A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da proposta
de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a redução de dotações alocadas
a outros projetos ou atividades, observadas as mesmas fontes de financiamento, as dispo-
sições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei. 

Art. 27. O Poder Executivo poderá enviar Mensagem ao Poder Legislativo para propor
modificação no Projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada na Comissão Técnica a
votação da parte cuja alteração é proposta. 

Seção VI
Das alterações da Execução da

Lei Orçamentária Anual

Art. 28. As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual serão apresentadas: 

na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei Orgânica do Municí-
pio – LOM; 

acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem. 

Art. 29. Os créditos adicionais autorizados pelo Legislativo serão abertos e apresentados
com o detalhamento estabelecido na Lei Orçamentária e em conformidade aos preceitos
estabelecidos no art. 40 e seguintes da Lei Federal nº 4.320/64. 

Parágrafo único. Os créditos adicionais autorizados serão editados mediante Decreto
do Executivo. 

Art. 30. Na Lei Orçamentária Anual poderão constar as seguintes autorizações: 

para abertura de créditos suplementares: 

até o limite nela definido; 
até o limite autorizado em Lei específica de reajuste de pessoal e encargos sociais; 
à conta da dotação de reserva de contingência, que deverá se limitar a, no máximo,

5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida, a ser utilizada conforme definição do art.
5º, inciso III, “b”, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – LRF; 

destinados à cobertura de despesas resultantes de convênios, contratos, parcerias, acor-
dos e similares celebrados ou reativados durante o exercício, bem como de seus saldos fi-
nanceiros do ano anterior e não computados na receita prevista na Lei Orçamentária.

para realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite legalmente
permitido. 

Parágrafo único. Não serão computados, para efeito do limite previsto neste artigo, as
alterações de analíticos, assim entendido o deslocamento parcial ou total de dotação, dentro
do mesmo projeto ou atividade, no limite dos mesmos, respeitados o grupo de despesa e a
categoria econômica. 

Art. 31. O Poder Executivo poderá, mediante abertura de créditos adicionais: 

aditar ao orçamento do Município ações vinculadas aos programas que sejam introdu-
zidos ou modificados no Plano Plurianual 2018-2021 durante o exercício de 2018; 

transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias
aprovadas na Lei Orçamentária de 2018 e em créditos adicionais, em decorrência da extin-
ção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entida-
des, bem como de alterações no Programa de Trabalho, preservados a estrutura
programática e o respectivo produto;

incluir ou alterar categoria econômica e grupo de natureza da despesa em ações (pro-
jeto, atividade ou operação especial) constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos adi-
cionais, respeitados os objetivos dos mesmos; 

promover alterações e ajustes no anexo do Plano de Aplicação da Outorga Onerosa do
Direito de Construir, respeitados o disposto no art. 2º da Lei nº 8.798, de 26 de junho de

2015. 

Parágrafo único. A modificação decorrente do disposto no inciso I deste artigo poderá
resultar em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2018
ou em créditos adicionais. 

Art. 32. Poderão ocorrer modificações orçamentárias no Orçamento Analítico que não
se constituem créditos adicionais, quando alteradas fontes de recursos e modalidades de
aplicação, desde que se mantenha inalterado o valor global constante do orçamento. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO

COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

Art. 33. Para fins de atendimento ao disposto no parágrafo único do art. 165 da Lei
Orgânica do Município do Salvador, ficam autorizadas a concessão de qualquer vantagem,
aumentos de remuneração, criação de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura
de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal, a qualquer título, constantes
de quadro específico da Lei Orçamentária Anual, cujos valores deverão constar da progra-
mação orçamentária e serem compatíveis com os limites estabelecidos pela Lei Complemen-
tar Federal nº 101/00, observadas, ainda, as normas constitucionais e legais específicas e o
estabelecido nesta Lei. 

Art. 34. As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e encargos so-
ciais serão estimadas com base nas despesas executadas no mês de junho de 2017, proje-
tadas para o exercício de 2018, adicionando-se ao somatório da base projetada as
obrigações legais e eventuais, alterações nos sistemas de remuneração, inclusive subsídios
e planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, empregos e funções, ob-
servadas variáveis que afetem despesas de pessoal, além da legislação pertinente em vigor
e os limites previstos nos artigos 18, 19 e 20 da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de
maio de 2000. 

Art. 35. Observado o disposto nos artigos 37 e 169 da Constituição Federal, os atos
de provimento em cargos públicos, contratação de empregados públicos ou de pessoal por
tempo determinado, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse pú-
blico, que implicarem em aumento de despesa com pessoal, somente poderão ser executa-
dos se, cumulativamente: 

existirem cargos e empregos públicos vagos a preencher; 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender à despesa; 
for observado o limite de despesas com pessoal de que trata o art. 34 desta Lei.

Parágrafo único. A apuração do disposto no inciso I deste artigo deverá considerar os
atos praticados em decorrência de decisões judiciais e somente será exigida quando se tratar
de atos de provimento em cargos públicos ou contratação de empregados públicos. 

Art. 36. O Projeto de Lei Orçamentária poderá consignar recursos adicionais necessários
ao incremento do quadro de pessoal nas seguintes áreas: 

educação; 
saúde; 
meio ambiente; 
fiscalização fazendária; 
representação judicial e extrajudicial do Município, na forma da Lei Orgânica; 
serviços técnico-administrativos; 
assistência social; 
transporte e trânsito; 
ordem pública; 
gestão pública e planejamento governamental; 
obras, infraestrutura e defesa civil; 
saúde e segurança do trabalho; 
proteção e atenção à mulher; 
reparação;
tecnologia da informação;
legislativa. 
Art. 37. As dotações para atendimento das despesas com a eventual admissão de pes-

soal sob regime especial de contratação, permitida conforme disposto na Lei Complementar
nº 02, de 15 de março de 1991, com suas alterações posteriores, preservarão transparência
em atividade específica, nas respectivas Secretarias. 0

Art. 38. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão de obra que se
referem à substituição de servidores e empregados públicos, de acordo com o § 1º do art.
18 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, e aquelas referentes ao ressarcimento de
despesa de pessoal requisitado serão contabilizadas como “outras despesas de pessoal” e
computadas no cálculo do limite de que trata o art. 20 da Lei Complementar Federal nº
101/2000. 

§ 1º Não se considera como substituição de servidores e empregados públicos, para
efeito do caput deste artigo, os contratos de terceirização que tenham por objeto a execução
indireta de atividades que preencham simultaneamente as seguintes condições: 

sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área
de competência legal e regulamentar do órgão ou entidade; 

não sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de cargos e venci-
mentos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa disposição legal em con-
trário, ou quando se tratar de cargo ou categoria em extinção; 

não caracterizem relação direta de emprego. 

§ 2º Para os efeitos deste artigo, não serão considerados os contratos de terceirização
de mão de obra para execução de serviços de limpeza, vigilância e segurança patrimonial e
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outros de mesma natureza, desde que as categorias funcionais específicas existentes no
quadro de pessoal do órgão ou entidade sejam remanescentes de fusões institucionais ou
de quadros anteriores, não comportando a existência de vagas para novas admissões ou
contratações. 

Art. 39. A contratação de pessoal por tempo determinado para atender à necessidade
temporária de excepcional interesse público, nos termos da legislação vigente, quando ne-
cessitar de crédito adicional para sua execução, não poderá ser financiada com a dotação
orçamentária das atividades de pessoal, salvo se autorizado pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal. 

Art. 40. Os projetos de lei relacionados a aumento de gastos com pessoal e encargos
sociais deverão ser acompanhados de: 

declaração do proponente e do ordenador de despesas, com as premissas e metodo-
logias de cálculo utilizadas, conforme estabelecem os artigos 16 e 17 da Lei Complementar
Federal nº 101/00;

simulação que demonstre o impacto da despesa que decorrerá da medida proposta. 

Parágrafo único. Os projetos de lei previstos neste artigo não poderão conter dispositivo
com efeitos financeiros retroativos a exercícios anteriores à sua entrada em vigor. 

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 41. O Poder Executivo submeterá à Câmara Municipal projetos de lei que alterem
o sistema tributário, promovendo medidas de combate à evasão fiscal. 

Art. 42. Caso necessário, o Poder Executivo submeterá à Câmara Municipal projetos
de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária municipal e incremento da receita
ou emitirá orientações e procedimentos específicos sobre: 

adaptação e ajustamentos da legislação tributária às alterações da correspondente le-
gislação federal, estadual e demais recomendações oriundas da União; 

revisões e simplificações da legislação tributária e das contribuições sociais da sua com-
petência; 

aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributários; 
geração de receita própria pelas entidades da administração indireta. 

Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste
artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante abertura de créditos adi-
cionais no decorrer do exercício. 

Art. 43. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária poderão ser consi-
derados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das contribuições
que sejam objeto de projetos de lei que estejam em tramitação no Poder Legislativo. 

§ 1º O Poder Executivo procederá, mediante Decreto, à troca das fontes de recursos
condicionadas constantes da Lei Orçamentária sancionada, cujas alterações na legislação
foram aprovadas antes do encaminhamento do respectivo projeto de lei para sanção, pelas
respectivas fontes definitivas. 

§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo as propostas de alteração na destinação das re-
ceitas. 

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da avaliação e controle de custos

Art. 44. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de apropriação de des-
pesas, com o objetivo de demonstrar o custo de cada ação orçamentária. 

Parágrafo único. O Poder Executivo, através da Casa Civil e da Secretaria Municipal da
Fazenda – SEFAZ, elaborará normas de procedimentos para o controle de custos e avaliação
dos resultados dos programas financiados com os recursos dos orçamentos. 

Seção II
Da Limitação de Empenhos

Art. 45. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e
da movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas, essa será feita de forma
proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas
correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder do Município. 

§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo
comunicará ao Poder Legislativo montante que caberá indisponível para empenho e movi-
mentação financeira, calculado de forma proporcional à respectiva participação no conjunto
das dotações financiadas com recursos ordinários do Tesouro Municipal, fixado na Lei Or-
çamentária de 2018. 

§ 2º O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo an-
terior, estabelecerá os montantes que cada órgão do respectivo Poder terá como limite de
movimentação e empenho. 

§ 3º No caso de restabelecimento da receita prevista, a recomposição do nível de em-
penhamento das dotações será feita de forma proporcional às limitações realizadas. 

Seção III
Dos Duodécimos 

Art. 46. O desembolso dos recursos financeiros correspondentes aos créditos orçamen-
tários e adicionais consignados ao Poder Legislativo será feito até o dia 20 de cada mês,
aplicando-se o percentual de 4,5% (quatro e meio por cento) sobre as receitas efetivamente
arrecadadas no exercício de 2017, citadas no art. 29-A da Constituição Federal, compreen-
dendo assim o percentual sobre a arrecadação das seguintes receitas: 

somatório de todas as receitas tributárias do Município; 
transferências previstas no § 5º do art. 153 da Constituição Federal; 
produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer na-

tureza, na forma do inciso I do art. 158 da Constituição Federal; 
produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural –

IPTR, previsto no inciso II do art. 158 da Constituição Federal; 
produto da arrecadação do Estado sobre a propriedade de veículos automotores – IPVA,

previsto no inciso III do art.158 da Constituição Federal; 
produto da arrecadação do Estado sobre operações relativas à circulação de mercado-

rias e serviços – ICMS, na forma do inciso IV do art.158 da Constituição Federal; 
parcela do Fundo de Participação dos Municípios – FPM, previsto no inciso I, alínea

“b”, do art. 159 da Constituição Federal; 
produto da arrecadação do imposto sobre produtos industrializados – IPI, previsto no

inciso II do art. 159 da Constituição Federal; 
arrecadação da dívida ativa dos Tributos Municipais; 
contribuição de intervenção no domínio econômico – CIDE, previsto no inciso III do art.

159 da Constituição Federal. 

Seção IV
Disposições Finais

Art. 47. Se o Projeto da Lei Orçamentária de 2018 não for aprovado e sancionado até
31 de dezembro de 2017, a programação dele constante poderá ser executada até a edição
da respectiva Lei Orçamentária, na forma originalmente encaminhada ao Poder Legislativo,
para o atendimento das seguintes despesas: 

pessoal e encargos sociais; 
pagamento de benefícios previdenciários; 
amortização e encargos da dívida; 
utilização de recursos livres do Tesouro Municipal à razão de 1/12 (hum doze avos) mês

do valor orçado em ações destinadas à manutenção básica dos serviços municipais; 
investimentos em continuação de obras de saúde, educação, saneamento básico e ser-

viços essenciais; 
utilização de recursos vinculados, em suas finalidades, limitado ao valor conveniado,

acordado ou efetivamente ajustado e em conformidade com o cronograma de execução fi-
nanceira estabelecido nos referidos instrumentos. 

Art. 48. O Poder Executivo, em observância ao art. 8º da Lei Complementar Federal nº
101/00, estabelecerá, até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2018, a pro-
gramação financeira e o cronograma anual de desembolso mensal, por órgão do Poder Exe-
cutivo, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência
necessária à obtenção das metas fiscais. 

Art. 49. Para fins de acompanhamento, controle e segurança dos pagamentos, os ór-
gãos da administração pública municipal direta e indireta submeterão os processos referen-
tes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral do Município, antes
do atendimento da requisição judicial, observadas as normas e orientações baixadas por
aquela unidade. 

Art. 50. O Poder Executivo fica autorizado a firmar convênios, acordos e ajustes favo-
ráveis ao Município e necessários ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos
e entidades da administração de todas as esferas de governo, desde que haja disponibilidade
orçamentária e financeira para satisfazer as obrigações de contrapartida da execução dos
mesmos. 

Art. 51. O Poder Executivo disponibilizará, por meio eletrônico, os seguintes relatórios:

da consolidação das alterações ao orçamento promovidas através dos créditos adicio-
nais e do quadro de detalhamento de despesas; 

da execução orçamentária da receita e da despesa. 

Art. 52. A Lei Orçamentária conterá no orçamento fiscal “Reserva de Contingência”,
em montante equivalente a até 5% (cinco por cento) da Receita Corrente Líquida do Muni-
cípio, apurada nos termos do inciso IV do art. 2º da Lei Complementar Federal nº 101/00, a
ser utilizada no atendimento a passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais impre-
vistos, conforme preconizado na alínea “b” do inciso III do art. 5º do referido dispositivo
legal, inclusive na abertura de créditos adicionais. 

Art. 53. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e vigerá até 31 de dezembro
de 2018. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 15 de maio de 2017. 

ANTONIO CARLOS PEIXOTO DE MAGALHÃES NETO 
Prefeito
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MOÇÃO Nº 44/17

De pesar pelo falecimento de Jairo Fonseca.
Faleceu aos 77 anos, em 14 de maio, Jairo Fonseca. 
Jairo Fonseca foi diretor presidente e um dos fundadores da Associação Conquistense de In-
tegração do Deficiente (Acide). Após perder a visão em função da diabetes passou a se dedicar
a causa tendo participação decisiva na fundação da Acide. Lembrava sempre que “os defi-
cientes têm direitos e deveres iguais aos de pessoas que não têm deficiência”.
Jairo era de família tradicional de Vitória da Conquista. Trabalhou na antiga e extinta Transmine
e na Olivette. Trabalhou também na construção das instalações da Rádio Bandeirantes, quando
da sua fundação. Foi tesoureiro do PDS na campanha da ex-deputada Margarida Oliveira.
Jairo Fonseca deixa mulher, filhos e netos

CIENTIFICAR: 
Marilza Ferraz e Filhos; 
Associação Conquistense de Integração do Deficiente do Deficiente (Acide).

Sala das Sessões, 15 de maio de 2017.
LEO PRATES

MOÇÃO Nº 45/17

Congratulações pelos 53 anos de fundação do Grande Oriente Estadual da Bahia (GOEB).
O Grande Oriente Estadual da Bahia (GOEB) é uma das 27 federações do Grande Oriente do
Brasil, fundada em 2 de julho de 1964, completa na referida data 53 anos de atuação em
nosso Estado. Teve como seu primeiro Eminente Grão-Mestre, o Irmão Bernardo Spector. 
A Bahia foi o berço da Maçonaria do Brasil, assim como foi o berço do descobrimento de
nossa Pátria amada, sendo um dos primeiros Estados a ter sua Unidade Federativa junto ao
Grande Oriente do Brasil. 
A fundação do GOEB está envolta de uma história de entusiasmo, humildade, amor e de tantas
outras virtudes que a tornaram grande. 
Hoje, o GOEB se mantém ativo e atuante em nossa Capital, cuja sede funciona no Palácio Ma-
çônico, situado na Rua Marquês de Barbacena, nº 157, no bairro da Saúde, em nossa Capital.
Tem 117 lojas em todo o Estado da Bahia, com mais de 3000 membros, todas pessoas in-
fluentes na Sociedade Civil, Religiosa e Política. 
Os princípios fundamentais de prática no GOEB são aqueles perpetuados pela maçonaria uni-
versal, isto é: LIBERDADE, IGUALDADE E FRATERNIDADE, virtudes em seu mais amplo sen-
tido.
A prática entre os membros das Lojas da GOEB é publicamente aclamada compreendendo
Amor Fraternal, Assistência e Lealdade. Os Maçons do GOEB buscam em sua atuação secular
nos mais diversos campos de atividade, praticar princípios éticos, aceitos por todos os homens
de bem, como Temperança, Fortaleza, Prudência, Justiça, Fé, Esperança e Caridade. 
Com lastro nestes princípios, as Lojas da GOEB são como a própria GOEB e muitas de suas Ju-
risdicionadas de Salvador, reconhecidas de utilidade pública, na Capital e nos seus Municípios
sede, onde sob o cunho do anonimato, mantém escolas, creches, centros comunitários com
atendimento médico – odontológico gratuitos, clubes sociais, participam de atividades comu-
nitárias e cívicas. 
Nas Lojas da GOEB não se discute credo religioso nem partidarismo político, abrigando todos
os segmentos sobre o manto do que de Grande Arquiteto do Universo – DEUS, em quem
todos os Maçons acreditam como princípio Criador
É essa Entidade, Senhor presidente e Senhores vereadores e vereadoras, que pretendemos ho-
menagear com esta Moção de Congratulação com fulcro no Artigo 227 do Regimento Interno,
rogando-lhes que, após aprovado, seja seu teor encaminhado a homenageada na pessoa do
seu Eminente Grão-Mestre, Dr. Silvio Souza Cardim, no endereço: Palácio Maçônico, na Rua
Marquês de Barbacena, 157, no bairro da Saúde, em nossa Capital. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 2017.
ALFREDO MANGUEIRA

MOÇÃO Nº 46/17

Congratulações pelos 90 anos da Grande Loja Maçônica do Estado da Bahia.
Fundada em 22 de maio de 1927, completa na referida data 86 anos de atuação em nosso
Estado, a Grande Loja Maçônica do Estado da Bahia (GLEB), potência vinculada a Confedera-
ção da Maçonaria Simbólica do Brasil (CMSB), sendo seu primeiro Grão-Mestre o Irmão Fran-
cisco Borges de Barros. Hoje, a GLEB se mantêm ativa e atuante em nossa Capital, cuja sede
funciona no Edifício Maçônico, Rua Carlos Gomes 108, abrigando em seu seio 33 Lojas Ma-
çônicas em Salvador e 173 Lojas em todo o Estado da Bahia com um quadro de cerca de 7000
membros, todas pessoas influentes na Sociedade Civil, Religiosa e Política. Os princípios fun-
damentais de prática na GLEB são:
1 – LIBERDADE – Porque o homem que venceu a si mesmo liberta-se da opressão que o es-
craviza.
2 – IGUALDADE – Porque a Maçonaria reconhece que todos os homens nascem iguais. As
principais distinções que admite são o mérito, o talento, a sabedoria, a virtude e o trabalho de
cada um e;
3 – FRATERNIDADE – Porque a Maçonaria aspira que compreensão reine entre seus adeptos,
a fraternidade diminui os males dos povos e aumenta a compreensão e o respeito entre os
humanos.
A prática entre os membros das Lojas da GLEB, são publicamente aclamados compreendendo
Amor Fraternal, Assistência e Lealdade. Os Maçons da GLEB buscam em sua atuação secular
nos mais diversos campos de atividade, praticar princípios éticos, aceitos por todos os homens
de bem, como Temperança, Fortaleza, Prudência, Justiça, Fé, Esperança e Caridade.
Com lastro nestes princípios, as Lojas da GLEB são como a própria GLEB e muitas de suas Ju-
risdicionadas de Salvador, reconhecidas de utilidade pública, na Capital e nos seus Municípios
sede, onde sob o cunho do anonimato, mantém escolas, creches, centros comunitários com
atendimento médico – odontológico gratuitos, clubes sociais, participam de atividades comu-
nitárias e cívicas. 
Nas Lojas da GLEB não se discute credo religioso nem partidarismo político, abrigando todos
os segmentos sobre o manto do que de Grande Arquiteto do Universo – DEUS, em quem

todos os Maçons acreditam como princípio Criador.
É essa Entidade, Senhor presidente e Senhores vereadores e vereadoras, que pretendemos ho-
menagear com esta Moção de Congratulação com fulcro no Artigo 227 do Regimento Interno,
rogando-lhes que, após aprovado, seja seu teor encaminhado a homenageada na pessoa do
seu Sereníssimo Grão-Mestre, Dr. Jair Tércio Cunha Costa, no endereço: Edifício Maçônico,
Rua Carlos Gomes, nº 108, Centro, Salvador, Ba. 

Sala das Sessões, 15 de maio de 2017. 
ALFREDO MANGUEIRA

ATA
28ª SESSÃO ORDINÁRIA DO 1º PERÍODO LEGISLATIVO DA 18ª LEGISLATURA DA CÂMARA
MUNICIPAL DE SALVADOR (CMS), REALIZADA NO DIA 15 DE MAIO DE 2017. 

PRESIDENTE: VEREADOR LEO PRATES
1º SECRETÁRIO: VEREADOR JOCEVAL RODRIGUES (em exercício)
2ª SECRETÁRIO: VEREADOR RICARDO ALMEIDA (ad hoc)

Compareceram os senhores vereadores: ALADILCE SOUZA, ALEXANDRE ALELUIA, AL-
FREDO MANGUEIRA, ANA RITA TAVARES, ATANÁZIO JÚLIO, BECA, CARLOS MUNIZ,
CEZAR LEITE, DANIEL RIOS, DUDA SANCHES, FELIPE LUCAS, HÉLIO FERREIRA, HENRIQUE
CARBALLAL, HILTON COELHO, IGOR KANNARIO, IREUDA SILVA, ISNARD ARAÚJO, JOCE-
VAL RODRIGUES, J. CARLOS FILHO, JOSÉ TRINDADE, KIKI BISPO, LEO PRATES, LORENA
BRANDÃO, LUIZ CARLOS DE SOUZA, LUIZ CARLOS SUÍCA, MARCELLE MORAES, MARTA
RODRIGUES, MAURÍCIO TRINDADE, MOISÉS ROCHA, ODIOSVALDO VIGAS, ORLANDO PA-
LHINHA, PAULO MAGALHÃES JÚNIOR, RICARDO ALMEIDA, ROGÉRIA SANTOS, SABÁ, SID-
NINHO, SÍLVIO HUMBERTO, TEO SENNA, TIAGO CORREIA, TOINHO CAROLINO e VADO
MALASSOMBRADO, estando licenciada a vereadora CÁTIA RODRIGUES. Havendo número
legal, o senhor presidente declarou aberta a Sessão, anunciando a votação da Ata da Ses-
são anterior, a qual foi aprovada sem restrições. Em seguida, foi realizada a leitura do Ex-
pediente, que constou do seguinte: Ofício n. 65/17 do Gabinete do Prefeito devolvendo
autógrafo do Projeto de Lei n. 75/17, o qual, sancionado, constituiu-se na Lei n. 9.206/17;
Ofício n. 70/17 do Gabinete do Prefeito devolvendo autógrafos dos Projetos de Lei n.s 32,
59, 88, 90, 100, 114 e 295/17, os quais, sancionados, constituíram-se nas Leis n.s 9.207
a 9.213/17; Mensagem n. 3/17 do Executivo Municipal, encaminhando o Projeto de Lei
Complementar n. 2/17, Mensagem n. 4 do Executivo Municipal, encaminhando o Projeto
de Lei Complementar n. 3/17 e Mensagem n. 5/17 do Executivo Municipal, encaminhando
o Projeto de Lei n. 279/17; Projeto de Resolução n. 42/17 do vereador Isnard Araújo; Pro-
jetos de Lei n.s 265 e 266/17 do vereador Maurício Trindade, 267/17 do vereador Orlando
Palhinha, 268 e 269/17 do vereador Daniel Rios, 270 e 271/17 do vereador Cezar Leite,
272/17 da vereadora Marcelle Moraes, 273/17 do vereador Beca, 274 a 276/17 do verea-
dor Luiz Carlos de Souza, 277/17 do vereador Cezar Leite, 278/17 da vereadora Aladilce
Souza; Projetos de Indicação n.s 411 e 412/17 do vereador Orlando Palhinha, 413/17 do
vereador Alexandre Aleluia, 414/17 do vereador Cezar Leite e 415/17 do vereador Luiz
Carlos de Souza; Requerimento de Utilidade Pública n. 38/17 do vereador Cezar Leite; e
Moções n.s 44/17 do vereador Léo Prates e 45 e 46/17 do vereador Alfredo Mangueira.
Terminada a leitura do Expediente, o senhor presidente manifestou pesar pelo falecimento
de Jairo Fonseca, militante das pessoas com deficiência e cofundador da Associação Con-
quistense de Integração do Deficiente (Acide). Em seguida, informou que o prefeito aten-
deu a Indicação do edil Cezar Leite e anunciou a construção de unidade de atendimento
a crianças e adolescentes com deficiência. Informou ainda que, por acordo, a Sessão seria
encerrada às 15h30, para a realização de reunião da Oposição e, às 16h, apresentação
do Projeto sobre os servidores públicos e o Regime Especial de Direito
Administrativo (Reda). No Pinga-Fogo, o edil Luiz Carlos Suíca parabenizou as mães pela
data comemorativa no dia anterior e lembrou que muitas delas sofrem com desemprego,
dificuldades de saúde e filhos presos, sobretudo as da população negra, cuja juventude
não conta com políticas públicas. Contou sobre encontro com a secretária municipal da
Reparação Célia Sacramento, no qual conversaram sobre problemas como a falta de trans-
porte para alunos das ilhas frequentarem escola na Cidade. Observou não haver mono-
pólio para esse transporte e pediu ação da gestão municipal. Contou visita a áreas carentes
e concluiu, sobre o 13 de Maio recentemente celebrado, que a Abolição da escravidão
não se consumou, vistas as privações da população negra. Em comunicação inadiável, a
vereadora Lorena Brandão comentou sobre ações desenvolvidas, há 28 anos, pelo minis-
tério religioso em que atua, no Caminho das Árvores, e sobre a Sessão Especial em home-
nagem aos Cronistas Esportivos de Salvador, que realizara pela manhã. Em comunicação
inadiável, o edil Alexandre Aleluia criticou o aumento de 8,8% estabelecido pela Embasa,
ao qual se somariam, durante três anos, aumentos sucessivos maiores que a inflação. Cri-
ticou também a redução da base para a tarifa social de 10 m³ para 6 m³ e avaliou essas
medidas como “maldade” do governador do Estado, afirmando faltar transparência em
suas ações e lembrando a possibilidade de racionamento de água. O senhor presidente
pediu à Galeria respeito à fala dos edis. O vereador José Trindade comentou sobre a falta
de fardamento na rede municipal de ensino, mencionando reportagem veiculada na tevê
que tratou do assunto. Contou que uma escola em Valéria está sem receber farda para
seus alunos há três anos; afirmou que isso sim é uma maldade; pediu que a Comissão de
Educação visitasse escolas para verificar o fato; e também criticou situação envolvendo a
merenda escolar. Informou que Salvador é a 17ª capital em transparência e que a Bahia
lidera o ranking entre os estados, segundo pesquisa do Ministério da Transparência, e cri-
ticou o programa Fala, Salvador. Depois, em comunicação inadiável, saudou o retorno do
edil Atanázio Júlio e comentou sobre o projeto do vereador Maurício Trindade que trata
sobre o sistema municipal de saúde, considerando importante que um vereador da base
observasse que o sistema não funciona. Pela ordem, a vereadora Aladilce Souza disse que
foi a terceira a chegar ao Plenário e a fazer a inscrição no Pinga-Fogo; explicou que se re-
tirara para participar da reunião da Comissão de Saúde; e reinvidicou seu momento de
falar, afirmando que o edil Henrique Carballal chegou depois dela. O senhor presidente
informou que recebera a lista com a ordem das falas das mãos do servidor de carreira res-
ponsável por ela. A vereadora Aladilce Souza disse que não admitia ser preterida por uma
questão de gênero. O senhor presidente disse que chegou às 14h20 e que a vereadora
não estava em Plenário. A vereadora reiterou que se retirara para acompanhar a reunião
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da Comissão de Saúde. O senhor presidente explicou que é preciso estar no Plenário às
14h, horário em que são abertas as inscrições. Em comunicação inadiável, o vereador Ri-
cardo Almeida leu uma mensagem enviada por uma senhora com deficiência que lhe pedia
ajuda quanto ao passe-livre nas lanchas de Mar Grande e no Ferry-Boat; disse que lhe pro-
metera fazer chegar a carta às mãos do governador; e pediu a ajuda do líder da Oposição
para tanto. Além disso, voltou a dizer que os parques metropolitanos estão abandonados
e refutou afirmação contrária, lembrando sua sugestão de haver um telão, nas Sessões
Ordinárias, para exibição de imagens que confirmassem as falas. Pela ordem, o vereador
José Trindade, em referência à fala do vereador Ricardo Almeida, disse que as comunica-
ções inadiáveis não poderiam ser usadas para tratar de situações particulares. O senhor
presidente lembrou suas explicações de que as comunicações inadiáveis são fruto de com-
binação entre os edis e de que não exerce controle sobre o conteúdo nelas apresentado.
O vereador Henrique Carballal disse que a vereadora Aladilce Souza defendia a elite ao
apoiar moradores do Pituba Ville, enquanto a Cidade exigia o debate sobre suas necessi-
dades e não, sobre privilégios. Considerou preocupantes as mudanças da Embasa, afir-
mando haver incompetência e responsabilização indevida dos cidadãos pelos problemas
com o fornecimento de água, com aumentos que classificou como perversos. Em aparte,
o edil Ricardo Almeida disse haver insensibilidade do Governo do Estado e da Oposição
na Casa, que tratou como irrelevante o problema por ele apresentado a respeito do direito
de ir-e-vir. Em aparte, o vereador Tiago Correia também apontou insensibilidade do Go-
verno estadual, mencionando a falta de transporte para alunos frequentarem escola cons-
truída pela Prefeitura em Ilha de Maré. O vereador Henrique Carballal disse que o
governador seria depoente no processo da chamada Operação Lava-Jato, em curso na Jus-
tiça Federal. Em apartes, o vereador Alexandre Aleluia leu o ato da Embasa sobre as mu-
danças criticadas, e o vereador Joceval Rodrigues lamentou o fechamento, pelo Governo
do Estado, de unidade de saúde em São Caetano. Pela ordem, o vereador Kiki Bispo men-
cionou fala sobre a Comissão de Saúde; parabenizou o vereador Maurício Trindade pelo
Projeto; e criticou a regulação na Saúde estadual, reputando-a falida e tendente a levar a
óbito os pacientes. A vereadora Aladilce Souza saudou os servidores nas Galerias e regis-
trou seu protesto quanto à ordem das falas, reiterando que só saiu do Plenário após a
lista de inscrições ter sido feita. Em seguida, também protestou que a Prefeitura enviasse
à Casa projetos complexos para serem votados em regime de urgência; contou que até
aos sábados estão tendo que se reunir para tratar a respeito; pediu que o prefeito se pro-
gramasse melhor; e criticou a reunião, em um mesmo projeto, de questões distintas. De-
pois, comentou sobre o Projeto de desafetação de terrenos, afirmando que algumas áreas
não deveriam constar dele e, por fim, relatou apelo da comunidade de Bom Juá quanto a
uma encosta prestes a desabar; lembrou que a população continua nas filas dos postos
de saúde; e saudou a vereadora Marcelle Moraes, enfatizando a importância de sua pre-
sença na reunião da Comissão da Mulher, no dia seguinte. A vereadora Marcelle Moraes
refutou a denúncia de que a ONG Geamo, da qual é fundadora, estaria efetuando tran-
sações indevidas; explicou que a entidade não recebe recursos públicos e sempre viveu
de doações; e pediu que a vereadora que estaria disseminando essas informações parasse
de fazê-lo. Pela ordem, o vereador Paulo Magalhães Júnior pediu a retirada do Projeto de
Indicação n. 377/17. O edil Teo Senna disse que eram muitas as “maldades” do Governo
do Estado e mencionou: a situação da maior maternidade da Bahia, na qual uma empresa
prestadora de serviços paralisou as atividades por 17 dias; os dois anos de fechamento do
Centro de Convenções, sem que fossem utilizados 100 mil reais de emenda parlamentar
federal para a recuperação do equipamento; e a posição do Tribunal de Contas sobre a
Arena Fonte Nova, cuja construção pela empresa Odebrecht sublinhou, com relação ao
contrato com a cervejaria Itaipava. Nada mais havendo, o senhor presidente declarou en-
cerrada a Sessão, antes marcando outra para o dia seguinte, à hora regimental. REGIS-
TROS: registros dos vereadores Léo Prates, Odiosvaldo Vigas e Sílvio Humberto.

PRESIDENTE
1º SECRETÁRIO                                                                                                2º SECRETÁRIO

 EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA
ATO Nº 033/2017

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SALVADOR, no uso de suas atribuições, insculpi-
das no Art.79 do Regimento Interno 

RESOLVE:

01 – Tramitar conjuntamente o Projeto de Lei Complementar nº 02/2017  que “Altera e acres-
centa dispositivos à Lei Complementar nº 01, de 15 de março de 1991, à Lei Complementar
nº 02, de 18 de março de 1991, à Lei Complementar 65 de 04 de abril de 2017 e dá outras
providências”, nas Comissões de Constituição e Justiça e Redação Final; Comissão de Finanças,
Orçamento e Fiscalização, Comissão de Saúde, Planejamento Familiar e Previdência Social e
Comissão de Educação, Esporte e Lazer. 

02 – Fica designado o Vereador Paulo Magalhães Jr. como relator da proposta disposta no
item 01 deste Ato.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA, 16 de maio de 2017.

LEONARDO PRATES
Presidente

EXPEDIENTE DIRETORIA LEGISLATIVA
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EXPEDIENTE DA DIRETORIA ADMINISTRATIVA
RETIFICAÇÃO:

No Expediente da Mesa Diretoria de Nº 1.116/2017, publicado no D.O.L. de
16/05/2017, página 9:

Onde se lê: “...16.418...”

Leia-se: “...12.684...”

GABINETE DA DIRETORIA, 16 de maio de 2017.

LEONARDO BARUCH MIRANDA DE SOUZA
Diretor Administrativo

EXPEDIENTE DA DIRETORA LEGISLATIVA
PROPOSIÇÕES TRAMITADAS NAS COMISSÕES 
PARECERES DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
E REDAÇÃO FINAL
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